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A LEGITIMIDADE DOS
PARTIDOS COLIGADOS E O

NOVO § 4° DO ART. 6° DA LEI
DAS ELEIÇÕES

O presente estudo tem o escopo de
analisar o alcance do novo § 4° do art. 6° da
Lei das Eleições sob o prisma da
interpretação hodiema construída pelo TSE
a respeito do § 1° do referido dispositivo
legal. De acordo com o texto incluído
recentemente pela Lei n° 12.034, de 29 de
setembro de 2009, o partido coligado apenas
tem legitimidade para atuar isoladamente no
processo eleitoral para questionar a validade
de sua própria coligação partidária,
mensagem normativa que, apesar de ser uma
exceção à regra, reforça o teor do
mencionado § 1° que sempre excluiu a

2 Tribunal Superior Eleiroral. Acórdão nO 1.863. Agravo de
Instrumento. Relator Ministro Nelson Jobim. Brasilia, DF, 16 de

possibilidade de atuações solitárias de siglas
associadas durante o período eleitoral. Com
o fim de garantir maior efetividade às ações e
representações eleitorais, o TSE flexibiliza a
norma do § 1° para ensejar aos coligados a
legitimidade ativa concorrente a partir da
realização das eleições. A manutenção desse
entendimento pode neutralizar o conteúdo
do novo § 4°. Existem ao menos dez
argumentos contrários a essa posição do TSE,
dentre os quais se destacam: a desnecessidade
de ampliar o rol de autores dos instrumentos
jurídicos eleitorais e a abrangente relação de
pontos de oposição à legitimidade ativa
isolada do coligado que dimanam da
interpretação literal dos § § 1° e 4°. Como
corolário da matéria examinada, em alinho
com a antítese da jurisprudência daquela
Corte, concluí-se que é importante defender a
integralidade dos parágrafos estudados por
assegurarem a coerência exigida para a
condução jurídica das coligações partidárias.

Palavras-Chaves: Coligação Partidária;
Partido Político; Legitimidade Ativa; Ações .
Eleitorais; Representações Eleitorais.

No julgamento do Agravo n° 1863, em
16 de dezembro de 1999, o Tribunal Superior
Eleitoral reconheceu o direito dos partidos
coligados figurarem isoladamente no polo
ativo da ação de impugnação de mandato
eletivo2• Os argumentos do Ministro Nelson
Jobim, relato r desse julgado, foram levados
em conta para alterar a jurisprudência que se
seguiu a fim de flexibilizar a legitimidade
exclusiva da coligação, também, para as
demais ações e representações eleitorais a
partir da realização das eleições3,
contrariando o que sempre previu o § 1° do
art. 6° da Lei n° 9.504/97 (Lei das Eleições).

Quase dez anos depois da mudança de
entendimento, a Lei n° 12.034, de 29 de

3 Tribunal Superior Eleitoral. Acórdão nO21.346. Relator Ministro
Francisco PeçanhaMartins. Brasilia, DF, 09 de setembro de 2003.



setembro de 2009, inclui o § 4° ao artigo
citado para estabelecer que a agremiação
coligada apenas tem legitimidade para atuar
no processo eleitoral quando questionar a
validade da própria coligação, durante o
período que compreende a sua formação e o
termo final do prazo para a impugnação do
registro de candidatos.

o novo dispositivo, ainda não aplicado
no caso concreto, merece atenção porque a
legislação eleitoral, desde a Lei n° 8.713, de 30
de setembro de 19934

, prevê que a coligação
deve funcionar como um partido único
durante todo o processo eleitoral, não
possibilitando ações isoladas de suas siglas
partidárias, entretanto, como já adiantado,
por decisão do TSE, estas podem agir de
forma diversa da aliança partidária a partir da
realização do pleito, momento anterior ao
término do período eleitoraIS, o que permite
antecipar o provável esvaziamento do sentido
do § 4°, na hipótese de manutenção do
entendimento hodierno.

A problemática abordada nessas
considerações exordiais delimita o objetivo
do presente estudo: analisar os fundamentos
da interpretação atual do TSE a respeito do
§ 1° do art. 6° da Lei das Eleições para
projetar o alcance do novo § 4°. Assim, nos
itens seguintes, serão abordados os aspectos
semânticos do § 1° do art. 6° da Lei n°
9.504/1997, a legitimidade concorrente do
partido coligado interpretada pelo TSE e a
antítese do posicionamento daquela corte
sobre o tema.

2. Aspectos Semânticos do § 1°do Art.
6° da Lei n° 9.504/1997

, o an. 6°, §3°,V,da Lei n° 8.713, de 30 de setembro de 1993, prevê:
"Celebrada a coligação, os partidos que a integram passam a
funcionar como um único partido durante o processo eleitoral no
relacionamento com a Justiça Eleitoral e no trato de interesses
mterpartidários".

5 [ ••• ] o período eleitoral se inicia com a realização das convenções
municipais destinadas à deliberação das coligações e escolha de
candidatos, findando-se com adiplomação dos eleitos." - Tribunal

apropriado questionar: o que se pretende
dizer na transcrição grifada abaixo desse
dispositivo?

A coligação terá denominação própria, que
poderá ser a junção de todas as siglas dos
partidos que a integram, sendo ª ela
atribuídas as prerrogativas ~ obrigações
de partido político no que se refere ao
processo eleitoral, ~ devendo funcionar
como um só partido no relacionamento
com ª Justiça Eleitoral ~ no trato dos
interesses interpartidários.

Decompondo a norma até a primeira
vírgula, valendo-se apenas do texto grifado,
pode-se dizer que a mensagem traduz ter a
união formal de partidos os mesmos direitos
e deveres de agremiação partidária no que se
refere ao processo eleitoral.

Em relação à continuação do texto, o
dispositivo impõe o dever da coligação
funcionar como um só partido no
relacionamento com a Justiça Eleitoral e no
trato dos interesses interpartidários.

Na parte não marcada com grifo, o
mandamento "terá denominação
própria" destaca o caráter singular da
coligação frente aos seus partidos coligados.

Feito esse exerdcio de busca de sentidos,
tarefa simples de reprodução de mensagem,
impende citar a posição dos doutrinadores no
que tange ao tema. Joel Cândid06

, por
exemplo, sintetiza bem o que já fora estudado
ao asseverar:

No § 1°, a denominação própria da
coligaçãodá a ela a conotação de partido, só
que, ao contrário destes, que são
permanentes, as coligações são temporárias.
Essa denominação é variada, ficando ao
gosto dos partidos. Todos os direitos e

Superior Eleitoral. Acórdão n° 17.210. Recurso especial- Registro de
candidato - Julgamento de agravo regimental após a realização das
eleições. Relator MiniStrOFernando Neves da Silva. Brasilia, DF, 26
de outubro de 2000.

6 CÂNDIDO, Joel J. Direito Eleitoral Brasileíro. 12 ed. Bauru:
Edipro, 2006. p. 400.



deveres dos partidos são atribuídos às
coligações e, para o relacionamento com a
Justiça Eleitoral, ela tem um caráter unitário,
ou seja, funcionará como se fosse um só
partido.

ão é outro o ensinamento de Paulo
Roberto Decomain7 que interpreta:

De acordo com o § 1° deste artigo, a
coligação terá, em cada eleição (majoritária,
proporcional, ou majoritária e proporcional,
conforme o caso), os mesmos direitos e
deveres dos partidos políticos, no que se
refere ao processo eleitoral, devendo
funcionar, nesse processo, assim como no
relacionamento com a Justiça Eleitoral,
como se fosse um único partido.
Noutras palavras, a coligaçãoatua, durante o
processo eleitoral, como fosse um único
partido. Os direitos da coligação são os
mesmos atribuídos aos partidos que
concorrem isolados à eleição, o mesmo
acontecendo com os seus deveres.

o professor Renato Ventura Ribeiros,
por sua vez, enfatiza que a "[ ...] coligação
funciona como um só partido político, perdendo um
partido político que a integra a legitimidade ativa
para tratar de interesses interpartidários, o que deve
serjeito pelos representantes da coligaçãon.

Destarte, em relação à legitimidade ativa,
todos os sentidos da leitura do dispositivo em
questão só autorizam entendimento de que
apenas a coligação, por sua unicidade, tem a
prerrogativa de estar nos polos ativos das
ações e representações eleitorais até o
término do período eleitoral.

No julgamento do Recurso Especial n°
18.421, em 28 de junho de 2001, o TSE
estabeleceu que "o partido político coligado reúne
legitimidade para agir isoladamente, na hipótese de

7 DECOMAJr , Pedra Robeno. Eleições (Comentários à Lei nO
9504/97).2. ed. São Paulo: Dialética, 2004. p. 36.

'RlBEIRO, Renato Ventura. Lei Eleitoral Comentada (Lei n° 9504,
de 30 de setembro de 1997). São Paulo: Quartier Latin, 2006. p. 94.

9 Nesse sentido: parágrafo único do art. 5° da Resolução-TSE nO
20.993, de 26 de fevereiro de 2002; §2° do an. 4° da Resolução-TSE

dissidência interna, ou quando questionada a
validade daprópria coligação".

As resoluções posteriores daquela corte
que regulamentaram o registro de candidatos
restringiram a atuação isolada da agremiação
coligada à hipótese prevista no julgado
citad09

, em claro descompasso com a
jurisprudência que permite a atuação isolada
das agremiações coligadas depois do pleito.
Apenas o an. 60 da Resolução-TSE n°
22.717 /2008 previu a legitimidade ativa do
coligado para impugnar a validade da
coligação no período compreendido entre o
registro de candidatos e a realização das
eleiçõeslO

, abrindo a possibilidade da atuação
isolada em momento ulterior.

A inclusão do § 40 ao art. 6° da Lei das
Eleições, na verdade, incorpora ao texto legal
a antiga interpretação do próprio TSE e inova
no ordenamento jurídico tão somente a
definição do período de atuação isolada do
coligado ao dispor:

O partido político coligado somente possui
legitimidadepara atuar de forma isolada no
processo eleitoral quando questionar a
validade da própria coligação, durante o
período compreendido entre a data da
convenção e o termo final do prazo para a
impugnação do registro de candidatos.

Tal dispositivo é a exceção que confirma
a regra do § 1° para salvaguardar a coerência
na condução jurídica da aliança partidária ao
prever a legitimidade da sigla coligada apenas
para atacar a regularidade da própria
coligação.

4. Os Fundamentos da Legitimidade
Concorrente do Partido Coligado

Durante a existência da aliança partidária,
pela simples intelecção do § lOdo art. 6° da

,o ''An. 6° Da realização da convenção até as eleições, o partido
político coligado possui legitimidade para agir isoladamente apenas
na hipótese de dissidência interna, ou quando questionada a validade
da própria coligação."



Lei das Eleições, o partido coligado perde a
legitimidade para as ações eleitorais. Todavia,
a leitura do mandamento legal
desacompanhada da interpretação atual do
TSE pode levar à compreensão equivocada
sobre o assunto, porque a partir da realização
das eleições, o partido coligado passa a ter
legitimidade ativa concorrente.

Os alicerces dessa posição remetem ao
julgamento do Agravo n° 1863/1999 que
cuidou da possibilidade dos partidos
coligados figurarem no polo ativo da ação de
impugnação de mandato eletivo - AIME.

O Ministro Nelson Jobim ataca a
coligação partidária para assegurar aos
coligados a legitimidade ativa sob os
argumentos seguintes:

Após as eleições, as coligações desaparecem
(Ac. 584, de 8.6.99).
Não mais representam as agremiações que a
compõem.
Não é razoável atribuir-se a legitimidade
exclusivamente às coligações quando elas
não mais existem.
Desconstituem-se após as eleições.
Às vezes, nem deixam vestígio.
Antes das eleições, os partidos coligam-se,
tendo como critério a vitória nas eleições.
Após as eleições, os entendimentos do
partido ou coligaçãovitoriosa têm em vista o
governo.
Nem sempre a coligação que dá a vitória
viabilizaa administração.
Alguns partidos de coligação adversária
podem, e já ocorreu, passar a integrar o
governo.
Pode haver, e muitas vezes há, um
rompimento político da aliançaderrotada.
Nessa hipótese, ao desaparecimento jurídico
da coligação, acresce-se o desfazimento
político.
Assim, após as eleições e com a diplomação
do eleito, não há que se falar nem existência
jurídica, nem em existência política da
coligação.
Não se pode atribuir legitimação exclusiva
para ação de impugnação do mandato ao
que não mais existe, quer no ponto de vista
jurídico, quer político.

I

Além do mais, pode-se pensar que o acerto
político do vitorioso com um dos partidos
da coligação derrotada visa, exclusivamente,
inviabilizara impugnação do mandato.
É uma contradição insuperável assegurar a
impugnação do mandato e atribuir
legitimação exclusiva ao inexistente ou
politicamente morto.
A eficácia do preceito constitucional ficaria
comprometida.
A regra visa a eliminação de irregularidades
que deformam o mandato popular.
Esse é o valor assegurado pela regra.
O interesse de ordem pública é evidente.
A restrição processual estaria se sobrepondo
ao estatuido no art. 14, § § 10 e 11 da CF.

No caso transcrito, sintetizam-se os
fundamentos jurídicos do relato r com as
seguintes ponderações: a) se prevalecer a
legitimidade exclusiva da coligação a ação
prevista no art. 14, § 10, da Constituição
Federal, seria inviabilizada porque os partidos
coligados não mais estariam preocupados
com o pleito já realizado, mas com a
construção de aliança política com os
vencedores da eleição a fim de comporem a
nova administração; b) o aumento do
número de legitimados daria eficácia à
medida constitucional relatada; c) existe
razoabilidade na fundamentação citada; d) há
interesse de ordem pública no ajuizamento de
AIME.

Foi a partir desse julgado, com fulcro na
posição do Ministro Nelson Jobim, que se
firmou o entendimento de que a legitimidade
ativa concorrente é verificada com a
realização das eleições ou proclamação dos
eleitos. Nesse sentido seguiram-se os
julgados:

[...]a coligação, no momento de sua
constituição, assume, em relação ao pleito do
qual participa, todas as obrigações e direitos
inerentes a uma agremiação partidária, como
dispõe o art. 6°, §1°, da Lei nO9.504/97. [...]
Como destacado pelo parecer ministerial,
'essa situação perdura durante o processo
eleitoral, da fase das convenções até a
realização das eleições', só se podendo falar
em legitimidade concorrente após a



proclamação dos resultados do pleito (Ac.
TSE nO 21.346, de 9.9.2003, rel. Min.
Peçanha Martins).

[...] 1. Esta Corte tem entendido gue os
partidos políticos gue disputaram o pleito
coligados detêm legitimidade para propor
isoladamente as ações previstas na legislação
eleitoral, uma vez realizadas as eleições,
sendo admitida a legitimidade concorrente
com a respectiva coligação. [...] (RESPE nO
25.271, de 1°.6.2006, Rel. Min. Caputo
Bastos).

Na hipótese, aSSim como definido no
caso da AIME, constata-se que o § lOdo art.
6° da Lei das Eleições é interpretado não
literalmente, mas de forma a dar efetividade
às ações e representações eleitorais no que
tange à ampliação do número de seus
legitimados ativos a partir da realização das
eleições, momento bem anterior ao fim do
processo eleitoral (data da diplomação).

Assim como o TSE flexibiliza a
unicidade da coligação partidária no caso do
§ 1°, também é possível que a hipótese se
repita em relação ao novo § 4°, ignorando o
seu teor para manter a legitimidade ativa
concorrente dos coligados após as eleições.

5. Argumentos Contrários à
Legitimidade Concorrente dos Partidos

Ao contrário do que entendeu o Min.
Nelson Jobim no Acórdão n° 1.863/1999,
onde anuncia ter o partido coligado a
legitimidade ativa concorrente com a união
partidária para o ajuizamento das ações
eleitorais após as eleições, deve-se modificar
o posicionamento do TSE para reconhecer a
legitimidade exclusiva da aliança partidária
durante todo o processo eleitoral, pois:

I) a restrição processual concernente à
legitimidade decorre da norma que determina
ter a coligação o dever de funcionar como um
único partido político durante o período
eleitoral ( § 1° do art. 6° da Lei n° 9504/97);

não prevê explícita ou implicitamente que a
coligação deverá funcionar como um só
partido até a realização do pleito;

III) o novo § 4° do art. 6° é claro ao
prever que somente tem legitimidade para
atuar isoladamente no processo eleitoral para
questionar a validade de sua coligação até o
termo final para a impugnação do registro de
candidatos;

IV) também não cabe interpretação
sistemática para decretar que a legitimidade
ativa exclusiva da coligação perdura até a data
do pleito porque inexiste qualquer outra
norma em tal sentido;

v) a coligação e o período eleitoral não se
esgotam com a eleição;

VI) a eficácia das ações judiciais não
ficaria reduzida pelo número ínfimo de
autores porque essa situação não se verifica, o
que se constata é a quantidade razoável de
legitimados nos termos do item seguinte;

VII) o número legal de autores para
ajuizamento das ações e representações
eleitorais não é pequeno, porque são
reconhecidamente legitimados os partidos
não coligados, as coligações partidárias,
todos os candidatos que disputaram o pleito
(os maiores interessados) e o Ministério
Público;

VIII) existindo uma quantidade razoável
de legitimados o interesse público está
resguardado;

IX) se o propósito é aumentar o número
de legitimados ativos a pretexto de garantir a
máxima efetividade aos instrumentos
jurídicos eleitorais todos os eleitores
deveriam ter direito de figl.;lraremnos polos
ativos das ações e representações eleitorais;

X) ofende a razoabilidade e o princípio
da isonomia na disputa eleitoral o
reconhecimento de um direito suprimido
pela própria letra da lei para conferir
legitimidade ativa ao partido coligado porque



este, sendo integrante da coligação, dispõe de
maior tempo de propaganda gratuita no
sistema de rádio e televisão, tem possibilidade
de registrar maior número de candidatos na
eleição proporcional e, consequentemente,
obter maior vantagem nos cálculos atinentes
ao coeficiente eleitoral, assim, os partidos que
desfrutam da vantagem da aliança devem
suportar as imposições dos § § 1° e 4° do art.
6° da Lei nO9.504/97 ( "quem aujere os cômodos
deve suportar os incômodos");

XI) a legitimidade concorrente retira do
mandamento insculpido nos § § 1° e 4° a
função transformadora da norma que é a
possibilidade de impor aos partidos a
materialização de alianças partidárias que
fujam do fisiologismo, casuísmo político e
incoerência ideológica, por forçar-lhes a
unidade política.

Destarte, a interpretação literal dos § §
1° e 4° é a mais adequada ao caso.

A análise da jurisprudência que cuida da
legitimidade ativa do partido coligado
permite classificar a unicidade da coligação
partidária, quanto a sua rigidez ou
flexibilidade, de acordo com três fases do
processo eleitoral: 1a) das convencões até a
data limite definida para a impugnação do
registro de candidaturas, é semiplena por
existir previsão normativa nas resoluções do
TSE que permite ao partido coligado a
possibilidade de questionar a validade de sua
união partidária; 2a

) do término do período
anterior até a realização das eleições, é plena,
pois a ela é conferida pela Lei n° 9.504/1997 a
legitimidade exclusiva para agir perante a
Justiça Eleitoral em nome de todos os seus
coligados; 3a

) com a proclamação dos eleitos,
a unicidade é flexibilizada pelo entendimento
pacífico da Corte Superior Eleitoral para
também permitir aos partidos coligados a
atuação independente no restante do
processo eleitoral.

presente estudo diz respelto à
incompatibilidade entre os fundamentos
dessa última etapa e o disposto nos § § 1° e
4° do art. 6° da Lei das Eleições.

°TSE reconheceu a legitimidade ativa
concorrente das siglas partidárias coligadas
para garan tir efetividade às ações e
representações eleitorais num momento em
que os integrantes da coligação não mais
estariam preocupados com o pleito já
realizado, mas com a construção de aliança
política com os vencedores da eleição a fim
de comporem a nova administração.

° lastro desse posicionamento é frágil
porque contraria expressamente o previsto na
Lei das Eleições, não observa a coerência
exigida para a condução jurídica das
coligações partidárias e retira da norma a sua
função transformadora que consiste na
exigência da formação de alianças partidárias
que fujam do simples casuísmo político-
eleitoral.

Com efeito, a recente inclusão do § 4° ao
artigo estudado reforça a mensagem
normativa do desrespeitado § 1° e oferece
outra oportunidade para o pleno do TSE
desconsiderar a referida legitimidade
concorrente, sob pena do novo dispositivo
tornar-se indevidamente inócuo.
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